EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 62, DE 2013
Dê-se a seguinte redação ao inciso I do artigo 1º do projeto em epígrafe:

“Artigo 1º - (...)

I - o artigo 1º, na redação dada pela Lei Complementar nº 1.095, de 18 de setembro de 2009:

“Artigo 1º - O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, à cultura, ao esporte, ao atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência, ao atendimento ou promoção dos direitos de crianças e adolescentes, à proteção e conservação do meio ambiente e à promoção de investimentos, de competitividade e de desenvolvimento, atendidos os requisitos previstos nesta lei complementar.

§ 1º - As pessoas jurídicas de direito privado a que se refere o “caput” deste artigo serão submetidas ao controle externo da Assembleia Legislativa, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo.” (NR).

§ 2º - O Poder Executivo deverá criar, no prazo de 90(noventa) dias, contados da publicação desta lei, comissões de avaliação da execução do contrato de gestão das organizações sociais para as atividades mencionadas no “caput”.

§ 3º - Os relatórios de execução dos contratos de gestão das organizações sociais deverão ser publicados no Diário Oficial e no “site” do portal de transparência do Governo do Estado de São Paulo.”
JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda garantir a ampliação da transparência dos atos governamentais e fornecer informações importantes ao cidadão paulista, além de garantir que o mecanismo previsto na Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998 se estenda às atividades que foram acrescentadas pelo Poder Executivo ao longo do tempo. 
Sala das Sessões, em 6-2-2014

a) Luiz Cláudio Marcolino

